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DECRETO Nº 1.171, DE 22 DE JUNHO DE 19941

Aprova o Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo 
Federal.

A ética pode ser traduzida como a ciência da moral. A palavra ética vem do grego 
ethos, que significa “modo de ser” ou “caráter”. Ela examina a moral e, portanto, nela 
se baseia, teorizando sobre as condutas humanas, ou seja, é a ciência que estuda o 
comportamento moral dos homens na Sociedade2.

Buscando o cumprimento dos preceitos éticos, foi então aprovado o Código de 
Ética do Servidor Público Federal pelo Decreto nº 1.171/1994, trazendo regras deon-
tológicas, deveres e vedações ao servidor público federal. O Código de Ética Profissio-
nal se destina aos servidores públicos civis do Poder Executivo Federal, abrangendo 
os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, 
incisos IV e VI, e ainda tendo em vista o disposto no art. 37 da Constituição, bem 
como nos arts. 116 e 117 da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e nos arts. 10, 
11 e 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992,

DECRETA:

Art. 1° Fica aprovado o Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do 
Poder Executivo Federal, que com este baixa.

Art. 2° Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta e indireta 
implementarão, em sessenta dias, as providências necessárias à plena vigência do 
Código de Ética, inclusive mediante a Constituição da respectiva Comissão de Ética, 
integrada por três servidores ou empregados titulares de cargo efetivo ou emprego 
permanente.

Parágrafo único. A constituição da Comissão de Ética será comunicada à Secre-
taria da Administração Federal da Presidência da República, com a indicação dos res-
pectivos membros titulares e suplentes.

Art. 3° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 22 de junho de 1994, 173° da Independência e 106° da República.

1 Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d1171.htm
2 RODRIGUES, Willian G.; SALVI, Taísa L.; SOUTO, Fernanda R.; et al. Ética geral e jurídica. 

Porto Alegre: SAGAH, 2018.

DECRETO Nº 1.171/1994
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ANEXO
CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL DO SERVIDOR PÚBLICO CIVIL DO PODER 

EXECUTIVO FEDERAL

Conforme definido pela Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, o servidor 
público é a pessoa legalmente investida em cargo público, que atue na administração 
direta, nas autarquias ou nas fundações públicas. Como representa o Estado, ele deve 
obedecer a determinados valores éticos, corroborando para a eficiência do serviço 
público. Assim, os códigos de ética, sejam eles federais, estaduais ou municipais, tra-
zem normas que dizem respeito à conduta dos servidores no cargo em que atuam.

O servidor público tem o dever de agir com dignidade, decoro, zelo e eficácia, vi-
sando sempre ao interesse comum e buscando preservar os princípios que norteiam 
a Administração Pública. Desta foram, a existência do Código de Ética do Servidor Pú-
blico baseia-se em muitas finalidades, sendo uma delas demonstrar para a sociedade 
quais são as atitudes consideradas adequadas e aquelas consideradas inadequadas, 
evitando desgaste na imagem do governo.

CAPÍTULO I

SEÇÃO I
DAS REGRAS DEONTOLÓGICAS

No presente Código de Ética, estão as normas de comportamento profissional e 
atitudes no serviço público, ou seja, as Regras Deontológicas (incisos I a XIII), que nor-
teiam o serviço público, afirmando que o servidor deve agir com dignidade, decoro, 
zelo, eficácia e consciência dos princípios morais, preservando a honra e a tradição 
do serviço público.

I - A dignidade, o decoro, o zelo, a eficácia e a consciência dos princípios morais 
são primados maiores que devem nortear o servidor público, seja no exercício do 
cargo ou função, ou fora dele, já que refletirá o exercício da vocação do próprio poder 
estatal. Seus atos, comportamentos e atitudes serão direcionados para a preservação 
da honra e da tradição dos serviços públicos.

II - O servidor público não poderá jamais desprezar o elemento ético de sua con-
duta. Assim, não terá que decidir somente entre o legal e o ilegal, o justo e o injusto, 
o conveniente e o inconveniente, o oportuno e o inoportuno, mas principalmente 
entre o honesto e o desonesto, consoante as regras contidas no art. 37, caput, e § 4°, 
da Constituição Federal.

III - A moralidade da Administração Pública não se limita à distinção entre o bem 
e o mal, devendo ser acrescida da ideia de que o fim é sempre o bem comum. O equi-
líbrio entre a legalidade e a finalidade, na conduta do servidor público, é que poderá 
consolidar a moralidade do ato administrativo.

IV- A remuneração do servidor público é custeada pelos tributos pagos direta ou 
indiretamente por todos, até por ele próprio, e por isso se exige, como contrapartida, 
que a moralidade administrativa se integre no Direito, como elemento indissociável 
de sua aplicação e de sua finalidade, erigindo-se, como consequência, em fator de 
legalidade.

V - O trabalho desenvolvido pelo servidor público perante a comunidade deve 
ser entendido como acréscimo ao seu próprio bem-estar, já que, como cidadão, in-
tegrante da sociedade, o êxito desse trabalho pode ser considerado como seu maior 
patrimônio.

VI - A função pública deve ser tida como exercício profissional e, portanto, se 
integra na vida particular de cada servidor público. Assim, os fatos e atos verificados 
na conduta do dia-a-dia em sua vida privada poderão acrescer ou diminuir o seu bom 
conceito na vida funcional.

VII - Salvo os casos de segurança nacional, investigações policiais ou interesse 
superior do Estado e da Administração Pública, a serem preservados em processo 
previamente declarado sigiloso, nos termos da lei, a publicidade de qualquer ato ad-
ministrativo constitui requisito de eficácia e moralidade, ensejando sua omissão com-
prometimento ético contra o bem comum, imputável a quem a negar.
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LEGISLAÇÃO

VIII - Toda pessoa tem direito à verdade. O servidor não pode omiti-la ou falseá-la, 
ainda que contrária aos interesses da própria pessoa interessada ou da Administra-
ção Pública. Nenhum Estado pode crescer ou estabilizar-se sobre o poder corruptivo 
do hábito do erro, da opressão ou da mentira, que sempre aniquilam até mesmo a 
dignidade humana quanto mais a de uma Nação.

IX - A cortesia, a boa vontade, o cuidado e o tempo dedicados ao serviço público 
caracterizam o esforço pela disciplina. Tratar mal uma pessoa que paga seus tributos 
direta ou indiretamente significa causar-lhe dano moral. Da mesma forma, causar 
dano a qualquer bem pertencente ao patrimônio público, deteriorando-o, por descui-
do ou má vontade, não constitui apenas uma ofensa ao equipamento e às instalações 
ou ao Estado, mas a todos os homens de boa vontade que dedicaram sua inteligência, 
seu tempo, suas esperanças e seus esforços para construí-los.

X - Deixar o servidor público qualquer pessoa à espera de solução que compete 
ao setor em que exerça suas funções, permitindo a formação de longas filas, ou qual-
quer outra espécie de atraso na prestação do serviço, não caracteriza apenas atitude 
contra a ética ou ato de desumanidade, mas principalmente grave dano moral aos 
usuários dos serviços públicos.

XI - O servidor deve prestar toda a sua atenção às ordens legais de seus supe-
riores, velando atentamente por seu cumprimento, e, assim, evitando a conduta ne-
gligente. Os repetidos erros, o descaso e o acúmulo de desvios tornam-se, às vezes, 
difíceis de corrigir e caracterizam até mesmo imprudência no desempenho da função 
pública.

XII - Toda ausência injustificada do servidor de seu local de trabalho é fator de 
desmoralização do serviço público, o que quase sempre conduz à desordem nas re-
lações humanas.

XIII - O servidor que trabalha em harmonia com a estrutura organizacional, res-
peitando seus colegas e cada concidadão, colabora e de todos pode receber colabo-
ração, pois sua atividade pública é a grande oportunidade para o crescimento e o 
engrandecimento da Nação.

SEÇÃO II
DOS PRINCIPAIS DEVERES DO SERVIDOR PÚBLICO

São deveres do servidor público (inciso XIV): ser cortês, atencioso, cuidadoso, 
respeitoso (inclusive quanto à hierarquia), assíduo, reto, justo, leal, íntegro e manter-

-se atualizado, observando sempre o intuito de favorecer o interesse comum.

XIV - São deveres fundamentais do servidor público:
a) desempenhar, a tempo, as atribuições do cargo, função ou emprego público 

de que seja titular;
b) exercer suas atribuições com rapidez, perfeição e rendimento, pondo fim ou 

procurando prioritariamente resolver situações procrastinatórias, principalmente 
diante de filas ou de qualquer outra espécie de atraso na prestação dos serviços pelo 
setor em que exerça suas atribuições, com o fim de evitar dano moral ao usuário;

c) ser probo, reto, leal e justo, demonstrando toda a integridade do seu caráter, 
escolhendo sempre, quando estiver diante de duas opções, a melhor e a mais vanta-
josa para o bem comum;

d) jamais retardar qualquer prestação de contas, condição essencial da gestão 
dos bens, direitos e serviços da coletividade a seu cargo;

e) tratar cuidadosamente os usuários dos serviços aperfeiçoando o processo de 
comunicação e contato com o público;

f) ter consciência de que seu trabalho é regido por princípios éticos que se mate-
rializam na adequada prestação dos serviços públicos;

g) ser cortês, ter urbanidade, disponibilidade e atenção, respeitando a capacida-
de e as limitações individuais de todos os usuários do serviço público, sem qualquer 
espécie de preconceito ou distinção de raça, sexo, nacionalidade, cor, idade, religião, 
cunho político e posição social, abstendo-se, dessa forma, de causar-lhes dano moral;

h) ter respeito à hierarquia, porém sem nenhum temor de representar contra 
qualquer comprometimento indevido da estrutura em que se funda o Poder Estatal;
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LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 19903

Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autar-
quias e das fundações públicas federais.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I

CAPÍTULO ÚNICO
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei institui o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, 
das autarquias, inclusive as em regime especial, e das fundações públicas federais.

A presente lei refere-se ao regime jurídico único de servidores no âmbito federal, 
ou seja, aplicável exclusivamente à União.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, servidor é a pessoa legalmente investida em 
cargo público.

Art. 3º Cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na 
estrutura organizacional que devem ser cometidas a um servidor.

Parágrafo único. Os cargos públicos, acessíveis a todos os brasileiros, são criados 
por lei, com denominação própria e vencimento pago pelos cofres públicos, para pro-
vimento em caráter efetivo ou em comissão.

O provimento dos cargos públicos pode ter caráter efetivo ou caráter em comis-
são. Caráter efetivo é aquele que a lei empresta aos cargos providos por concurso 
público, e em seguida nomeação, promoção, readaptação, reversão, aproveitamento, 
reintegração ou, por fim, por recondução, tudo segundo o Art. 8º e seguintes desta 
lei, que não mais consignam a ascensão e a transferência4.

Provimento em comissão de cargo público significa aquele preenchimento do 
cargo por cidadão livremente escolhido e indicado pela autoridade competente, que 
pode ser o Presidente da República, que pode ser Ministro de Estado, presidente de 
fundação, diretor de autarquia, ou outra, indicada na lei ou em ato infralegal.

Art. 4º É proibida a prestação de serviços gratuitos, salvo os casos previstos em 
lei.

3 Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm
4 RIGOLIN, Ivan B. Comentários ao regime único dos servidores públicos civis, 7ª Edição. 

Rio de Janeiro: Saraiva, 2012.

LEI Nº 8.112/1990
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LEGISLAÇÃO

TÍTULO II
DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO, REDISTRIBUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO

CAPÍTULO I
DO PROVIMENTO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5º São requisitos básicos para investidura em cargo público:
I - a nacionalidade brasileira;
II - o gozo dos direitos políticos;
III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais;
IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;
V - a idade mínima de dezoito anos;
VI - aptidão física e mental.
§ 1º As atribuições do cargo podem justificar a exigência de outros requisitos 

estabelecidos em lei.
§ 2º Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de se inscrever 

em concurso público para provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis 
com a deficiência de que são portadoras; para tais pessoas serão reservadas até 20% 
(vinte por cento) das vagas oferecidas no concurso.

§ 3º As universidades e instituições de pesquisa científica e tecnológica federais 
poderão prover seus cargos com professores, técnicos e cientistas estrangeiros, de 
acordo com as normas e os procedimentos desta Lei. 

Art. 6º O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante ato da autoridade 
competente de cada Poder.

Art. 7º A investidura em cargo público ocorrerá com a posse.

Posse é o ato de o servidor assumir o seu cargo, e se materializa em geral pela 
assinatura do livro de posse, ou de registro semelhante, pelo servidor na Adminis-
tração. A nomeação é ato de provimento de cargo, que se completa com a posse e o 
exercício da função pública.

Art. 8º São formas de provimento de cargo público:
I - nomeação;
II - promoção;
III - (Revogado)
IV - (Revogado)
V - readaptação;
VI - reversão;
VII - aproveitamento;
VIII - reintegração;
IX - recondução.

São formas de provimento de cargo público:

Nomeação:
Por esse ato a autoridade competente nomeia alguém para prover cargo público, 

seja em caráter permanente (cargos efetivos), seja em caráter precário (cargos em 
comissão).

Pela nomeação o cidadão ingressa no serviço público ativo: esse é o ato, por ex-
celência, que o entroniza no quadro do pessoal do serviço público, neste caso, federal. 
A palavra serve indistintamente para cargos efetivos e cargos em comissão, para os 
quais o cidadão é nomeado.

A nomeação é materializada, regra geral, pela publicação do nome do cidadão na 
imprensa oficial (Diário Oficial), para em prazo certo tomar posse, pena de desistên-
cia. E pela posse se investirá o nomeado no cargo público.
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LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 19925

Dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de atos de improbidade 
administrativa, de que trata o § 4º do art. 37 da Constituição Federal; e dá outras 
providências. (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

A Constituição da República de 1988, como sabemos, em seu artigo 37, estabele-
ceu os princípios que devem reger a administração pública e atos praticados por seus 
integrantes, sejam aqueles que ocupam funções permanentes ou temporárias, a sa-
ber, legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, e, no parágra-
fo 4º, estabeleceu que “os atos de improbidade importarão a suspensão de direitos 
políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade de bens e o ressarcimento 
ao erário, na forma e gradação prevista em lei, sem prejuízo da ação penal cabível”.

Em razão do disposto acima, foi editada a Lei nº 8.429 de 02/06/1992, que ficou 
conhecida como Lei de Improbidade Administrativa-LIA.

A Improbidade Administrativa é ato ilegal ou contrário aos princípios básicos da 
Administração Pública, cometido por agente público, durante o exercício de função 
pública. No entanto, o sujeito que, mesmo não sendo agente público, participar ou 
se beneficiar da prática de ato de improbidade, também está sujeito às penalidades 
previstas na lei.

Definem-se os atos de improbidade como aqueles que, possuindo natureza civil 
e devidamente tipificados em lei federal, ferem direta ou indiretamente os princípios 
constitucionais e legais da administração pública.

Dita o § 4º do art. 37 da CF, que os atos de improbidade administrativa implica-
rão nas seguintes sanções: suspensão dos direitos políticos; perda da função pública; 
indisponibilidade dos bens; e ressarcimento ao erário.

A Lei nº 8.429/1992 foi atualizada em 2021, pela Lei nº 14.230, conforme segui-
rão tais mudanças abaixo,

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º O sistema de responsabilização por atos de improbidade administrativa 
tutelará a probidade na organização do Estado e no exercício de suas funções, como 
forma de assegurar a integridade do patrimônio público e social, nos termos desta Lei. 
(Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

Parágrafo único. (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

5 Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm

LEI Nº 8.429/1992
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LEGISLAÇÃO

§ 1º Consideram-se atos de improbidade administrativa as condutas dolosas ti-
pificadas nos arts. 9º, 10 e 11 desta Lei, ressalvados tipos previstos em leis especiais. 
(Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 2º Considera-se dolo a vontade livre e consciente de alcançar o resultado ilícito 
tipificado nos arts. 9º, 10 e 11 desta Lei, não bastando a voluntariedade do agente. 
(Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 3º O mero exercício da função ou desempenho de competências públicas, sem 
comprovação de ato doloso com fim ilícito, afasta a responsabilidade por ato de im-
probidade administrativa. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 4º Aplicam-se ao sistema da improbidade disciplinado nesta Lei os princípios 
constitucionais do direito administrativo sancionador. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 
2021)

§ 5º Os atos de improbidade violam a probidade na organização do Estado e no 
exercício de suas funções e a integridade do patrimônio público e social dos Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário, bem como da administração direta e indireta, no 
âmbito da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. (Incluído pela Lei 
nº 14.230, de 2021)

§ 6º Estão sujeitos às sanções desta Lei os atos de improbidade praticados contra 
o patrimônio de entidade privada que receba subvenção, benefício ou incentivo, fis-
cal ou creditício, de entes públicos ou governamentais, previstos no § 5º deste artigo. 
(Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 7º Independentemente de integrar a administração indireta, estão sujeitos às 
sanções desta Lei os atos de improbidade praticados contra o patrimônio de enti-
dade privada para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra no 
seu patrimônio ou receita atual, limitado o ressarcimento de prejuízos, nesse caso, à 
repercussão do ilícito sobre a contribuição dos cofres públicos. (Incluído pela Lei nº 
14.230, de 2021)

§ 8º Não configura improbidade a ação ou omissão decorrente de divergência in-
terpretativa da lei, baseada em jurisprudência, ainda que não pacificada, mesmo que 
não venha a ser posteriormente prevalecente nas decisões dos órgãos de controle ou 
dos tribunais do Poder Judiciário. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, consideram-se agente público o agente políti-
co, o servidor público e todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem 
remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra 
forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nas entidades 
referidas no art. 1º desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

Parágrafo único. No que se refere a recursos de origem pública, sujeita-se às 
sanções previstas nesta Lei o particular, pessoa física ou jurídica, que celebra com a 
administração pública convênio, contrato de repasse, contrato de gestão, termo de 
parceria, termo de cooperação ou ajuste administrativo equivalente. (Incluído pela 
Lei nº 14.230, de 2021)

Art. 3º As disposições desta Lei são aplicáveis, no que couber, àquele que, mesmo 
não sendo agente público, induza ou concorra dolosamente para a prática do ato de 
improbidade. (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 1º Os sócios, os cotistas, os diretores e os colaboradores de pessoa jurídica de 
direito privado não respondem pelo ato de improbidade que venha a ser imputado à 
pessoa jurídica, salvo se, comprovadamente, houver participação e benefícios diretos, 
caso em que responderão nos limites da sua participação. (Incluído pela Lei nº 14.230, 
de 2021)

§ 2º As sanções desta Lei não se aplicarão à pessoa jurídica, caso o ato de im-
probidade administrativa seja também sancionado como ato lesivo à administração 
pública de que trata a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. (Incluído pela Lei nº 
14.230, de 2021)

Art. 4° (Revogado pela Lei nº 14.230, de 2021).
Art. 5° (Revogado pela Lei nº 14.230, de 2021).
Art. 6° (Revogado pela Lei nº 14.230, de 2021).
Art. 7º Se houver indícios de ato de improbidade, a autoridade que conhecer dos 

fatos representará ao Ministério Público competente, para as providências necessá-
rias. (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

Parágrafo único. (Revogado).
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A LIA, com a redação da Lei 14.230/2021, em seu artigo 7º, trouxe a previsão 
expressa da obrigação de representação ao Ministério Público, por aquele que estiver 
exercendo função na administração, ao ter conhecimento de ato de improbidade6.

As representações devem ser feitas, como a LIA menciona, com indícios de ma-
terialidade do ato considerado como ímprobo e até mesmo acompanhado de inves-
tigação de órgão interno, em caso de envolvimento de servidores, o que poderá dar 
origem a outras esferas de responsabilidade, mas a análise da constituição ou não do 
ato de improbidade e autoria cabe ao Ministério Público.

Para apuração de atos de improbidade, de ofício ou mediante representação, o 
Ministério Público, a quem cabe, por dever constitucional, a proteção do patrimônio 
público e social (artigo 129, inciso III), poderá instaurar o Inquérito Civil Público ou 
procedimento assemelhado ou, ainda, se os fatos constituírem, em tese, também 
crime, requisitar instauração de Inquérito Policial (artigo 22 da LIA).

O Ministério Público, ao receber a representação, para além das medidas já pre-
vistas no artigo 22 da LIA, poderá propor ação de improbidade, se entender que a 
representação contém dados suficientes, mas também poderá arquivar a referida re-
presentação (autuada como notícia de fato).

Art. 8º O sucessor ou o herdeiro daquele que causar dano ao erário ou que se 
enriquecer ilicitamente estão sujeitos apenas à obrigação de repará-lo até o limite do 
valor da herança ou do patrimônio transferido. (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 
2021)

Art. 8º-A A responsabilidade sucessória de que trata o art. 8º desta Lei aplica-se 
também na hipótese de alteração contratual, de transformação, de incorporação, de 
fusão ou de cisão societária. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

Parágrafo único. Nas hipóteses de fusão e de incorporação, a responsabilidade 
da sucessora será restrita à obrigação de reparação integral do dano causado, até o li-
mite do patrimônio transferido, não lhe sendo aplicáveis as demais sanções previstas 
nesta Lei decorrentes de atos e de fatos ocorridos antes da data da fusão ou da incor-
poração, exceto no caso de simulação ou de evidente intuito de fraude, devidamente 
comprovados. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

O tema da responsabilidade de sucessores e herdeiros do(a) condenado(a) por 
ato ímprobo sofreu grande modificação na LIA com a alteração da Lei 14.230/2021.

Portanto, enquanto a redação anterior tratava das cominações legais (previstas 
no artigo 12 e modificadas pela atual redação) a responsabilidade do sucessor e do 
herdeiro diminuíram, porque excluem, por exemplo, a multa civil e a indisponibilida-
de de bens, para incluir, somente, o ressarcimento do dano, até o limite da herança 
ou do patrimônio transferido, o que poderá afetar, inclusive, a condenação por dano 
moral.

A Lei 14.230/2021 inovou com a inclusão do artigo 8º-A, que trata dos efeitos 
de condenação por ato de improbidade em pessoas jurídicas, deixando claro que as 
regras gerais do artigo 8º também se aplicam na hipótese de alteração contratual, 
de transformação, de incorporação, de fusão ou de cisão societária, no entanto, ao 
contrário do que estabeleceu para herdeiros e sucessores pessoas físicas ou espólio, 
em caso de pessoa jurídica, se houve fraude ou simulação, outras penas além do res-
sarcimento poderão ser aplicadas.

6 VANIN, Fábio S.; FILHO, Ilton Norberto R.; ROCHA, Wesley. Lei de Improbidade Adminis-
trativa. São Paulo: Almedina, 2023.
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LEI Nº 12.813, DE 16 DE MAIO DE 20137

Dispõe sobre o conflito de interesses no exercício de cargo ou emprego do Poder 
Executivo federal e impedimentos posteriores ao exercício do cargo ou emprego; e 
revoga dispositivos da Lei nº 9.986, de 18 de julho de 2000, e das Medidas Provisórias 
nºs 2.216-37, de 31 de agosto de 2001, e 2.225-45, de 4 de setembro de 2001.

A integridade pública busca priorizar o interesse público sobre os interesses pri-
vados. No entanto, para que o interesse público prevaleça, situações em que hajam 
conflito de interesses devem ser combatidas.

Por exemplo, os agentes públicos também podem exercer atividades remunera-
das no setor privado, como no caso de professores. Essa duplicidade de funções, a 
princípio, não constitui ilícito. Porém, para conciliar tais atividades é necessário co-
nhecer bem os limites impostos à atuação nas áreas pública e privada. 

É justamente sobre isso que trata a Lei de Conflito de Interesses (Lei nº 12.813, 
de 16 de maio de 2013). Ela que define as situações que configuram esse tipo de 
conflito durante e após o exercício de cargo ou emprego no Poder Executivo Federal.

A situação é caracterizada quando o confronto entre público e privado implica 
prejuízo para o interesse coletivo ou para o desempenho da função pública. E pode 
haver conflito mesmo que não haja dano ao patrimônio público ou ganho financeiro 
decorrente da atividade privada.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º As situações que configuram conflito de interesses envolvendo ocupantes 
de cargo ou emprego no âmbito do Poder Executivo federal, os requisitos e restrições 
a ocupantes de cargo ou emprego que tenham acesso a informações privilegiadas, 
os impedimentos posteriores ao exercício do cargo ou emprego e as competências 
para fiscalização, avaliação e prevenção de conflitos de interesses regulam-se pelo 
disposto nesta Lei.

Art. 2º Submetem-se ao regime desta Lei os ocupantes dos seguintes cargos e 
empregos:

I - de ministro de Estado;
II - de natureza especial ou equivalentes;

7 Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12813.
htm

LEI Nº 12.813/2013
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III - de presidente, vice-presidente e diretor, ou equivalentes, de autarquias, fun-
dações públicas, empresas públicas ou sociedades de economia mista; e

IV - do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, níveis 6 e 5 ou equi-
valentes.

Parágrafo único. Além dos agentes públicos mencionados nos incisos I a IV, sujei-
tam-se ao disposto nesta Lei os ocupantes de cargos ou empregos cujo exercício pro-
porcione acesso a informação privilegiada capaz de trazer vantagem econômica ou 
financeira para o agente público ou para terceiro, conforme definido em regulamento.

Art. 3º Para os fins desta Lei, considera-se:
I - conflito de interesses: a situação gerada pelo confronto entre interesses públi-

cos e privados, que possa comprometer o interesse coletivo ou influenciar, de manei-
ra imprópria, o desempenho da função pública; e

II - informação privilegiada: a que diz respeito a assuntos sigilosos ou aquela 
relevante ao processo de decisão no âmbito do Poder Executivo federal que tenha 
repercussão econômica ou financeira e que não seja de amplo conhecimento público.

Segundo a presente lei, um conflito de interesses surge quando um interesse 
privado do agente público pode influenciar de forma indevida o desempenho de sua 
função pública ou comprometer o interesse coletivo (inciso I, art. 3º).

Considerando esse conceito geral, a enumeram-se situações que podem configu-
rar conflito de interesses enquanto no exercício de cargo ou emprego público, elen-
cadas no art. 5º.

Art. 4º O ocupante de cargo ou emprego no Poder Executivo federal deve agir de 
modo a prevenir ou a impedir possível conflito de interesses e a resguardar informa-
ção privilegiada.

§ 1º No caso de dúvida sobre como prevenir ou impedir situações que configu-
rem conflito de interesses, o agente público deverá consultar a Comissão de Ética 
Pública, criada no âmbito do Poder Executivo federal, ou a Controladoria-Geral da 
União, conforme o disposto no parágrafo único do art. 8º desta Lei.

A quem o agente público deve se dirigir para realizar consultas ou pedidos de 
autorização sobre conflito de interesses?

Comissão de Ética Pública Controladoria-Geral da União

Ministros;
Cargos de natureza especial;
Dirigentes de estatais (presidente, vice-

-presidente e diretor);
Ocupantes de Cargos de Direção e As-
sessoramento Superiores (DAS) níveis 6 
e 5 ou equivalente.

Demais ocupantes de cargo ou empre-
go público do Poder Executivo Federal.

§ 2º A ocorrência de conflito de interesses independe da existência de lesão ao 
patrimônio público, bem como do recebimento de qualquer vantagem ou ganho pelo 
agente público ou por terceiro.

CAPÍTULO II
DAS SITUAÇÕES QUE CONFIGURAM CONFLITO DE INTERESSES NO EXERCÍCIO 

DO CARGO OU EMPREGO

Art. 5º Configura conflito de interesses no exercício de cargo ou emprego no âm-
bito do Poder Executivo federal:

I - divulgar ou fazer uso de informação privilegiada, em proveito próprio ou de 
terceiro, obtida em razão das atividades exercidas;
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LEI Nº 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011.8

Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º , no inciso II do 
§ 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, de 
11 de dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos 
da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

A lei 12.527/2011 tem como objeto garantir o acesso às informações. 

E aí surge a pergunta, quem subordina-se a esta lei? Veja, logo com o quadro 
esquemático, para que você não se esqueça:

órgãos públicos integrantes da 
administração direta dos Poderes 
Executivo, Legislativo, incluindo as 
Cortes de Contas, e Judiciário e do 
Ministério Público

Exemplos do Poder Executivo:
Exemplos: Ministério da Economia, secreta-
rias estaduais e municipais.
Poder Legislativo: Congresso Nacional
Poder Judiciário: Supremo Tribunal Federal 
(STF)
Ministério Público: Procuradoria Geral da 
República

as autarquias, as fundações públi-
cas, as empresas públicas, as socie-
dades de economia mista e demais 
entidades controladas direta ou 
indiretamente pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios.

Autarquia: INSS
Fundação Pública: IBGE
Empresa Pública: Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social (BNDES)
Sociedades de Economia Mista: Petrobras

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fim de garantir o acesso a informações 
previsto no inciso XXXIII do art. 5º , no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 
da Constituição Federal.

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei:
I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, 

Legislativo, incluindo as Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério Público;
8 https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm - acess 

12.05.2025

LEI Nº 12.527/2011
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II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de 
economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios.

Art. 2º Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às entidades privadas 
sem fins lucrativos que recebam, para realização de ações de interesse público, re-
cursos públicos diretamente do orçamento ou mediante subvenções sociais, contra-
to de gestão, termo de parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros instrumentos 
congêneres.

Parágrafo único. A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no 
caput refere-se à parcela dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem 
prejuízo das prestações de contas a que estejam legalmente obrigadas.

Art. 3º Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito 
fundamental de acesso à informação e devem ser executados em conformidade com 
os princípios básicos da administração pública e com as seguintes diretrizes:

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção;
II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de so-

licitações;
III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informa-

ção;
IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração 

pública;
V - desenvolvimento do controle social da administração pública.

OBS: muito cuidado para não confundir os conceitos trazidos pelo artigo 4º, des-
ta lei, as bancas costumam trocar e fazer várias pegadinhas com este item.

No concurso de Agente de Controle Interno foi aplicado recentemente pela ban-
ca FUNDATEC:

Quando a Lei nº 12.527/2011 – Lei de Acesso à Informação se refere à qualidade 
da informação que pode ser conhecida e utilizada por indivíduos, equipamentos ou 
sistemas autorizados, está se referindo ao conceito de:

(A) Informação pessoal.
(B) Disponibilidade. (correta, art. 4º, VI)
(C) Informação sigilosa.
(D) Documento.
(E) Primariedade.

Alternativa correta: B

Art. 4º Para os efeitos desta Lei, considera-se:
I - informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produ-

ção e transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato;
II - documento: unidade de registro de informações, qualquer que seja o suporte 

ou formato;
III - informação sigilosa: aquela submetida temporariamente à restrição de aces-

so público em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do 
Estado;

IV - informação pessoal: aquela relacionada à pessoa natural identificada ou 
identificável;

V - tratamento da informação: conjunto de ações referentes à produção, recep-
ção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transporte, transmissão, distribui-
ção, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação, destinação ou controle 
da informação;
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aplicabilidade das normas

O estudo da aplicabilidade das normas constitucionais é essencial à correta in-
terpretação da Constituição Federal10. É a compreensão da aplicabilidade das normas 
constitucionais que nos permitirá entender exatamente o alcance e a realizabilidade 
dos diversos dispositivos da Constituição.

Todas as normas constitucionais apresentam juridicidade. Todas elas são impe-
rativas e cogentes ou, em outras palavras, todas as normas constitucionais surtem 
efeitos jurídicos: o que varia entre elas é o grau de eficácia.

A doutrina americana (clássica) distingue duas espécies de normas constitucio-
nais quanto à aplicabilidade: as normas autoexecutáveis (“self executing”) e as nor-
mas não-autoexecutáveis.

As normas autoexecutáveis são normas que podem ser aplicadas sem a necessi-
dade de qualquer complementação. São normas completas, bastantes em si mesmas. 
Já as normas não-autoexecutáveis dependem de complementação legislativa antes 
de serem aplicadas: são as normas incompletas, as normas programáticas (que de-
finem diretrizes para as políticas públicas) e as normas de estruturação (instituem 
órgãos, mas deixam para a lei a tarefa de organizar o seu funcionamento).

Embora a doutrina americana seja bastante didática, a classificação das normas 
quanto à sua aplicabilidade mais aceita no Brasil foi a proposta pelo Prof. José Afonso 
da Silva.

A partir da aplicabilidade das normas constitucionais, José Afonso da Silva classi-
fica as normas constitucionais em três grupos:

– Normas de eficácia plena;
– Normas de eficácia contida;
– Normas de eficácia limitada.

1) Normas de eficácia plena
São aquelas que, desde a entrada em vigor da Constituição, produzem, ou têm 

possibilidade de produzir, todos os efeitos que o legislador constituinte quis regular. É 
o caso do art. 2º da CF/88, que diz: “são Poderes da União, independentes e harmô-
nicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário”.

As normas de eficácia plena possuem as seguintes características:
a) são autoaplicáveis, é dizer, elas independem de lei posterior regulamentadora 

que lhes complete o alcance e o sentido. Isso não quer dizer que não possa haver lei 
regulamentadora versando sobre uma norma de eficácia plena; a lei regulamentado-
ra até pode existir, mas a norma de eficácia plena já produz todos os seus efeitos de 
imediato, independentemente de qualquer tipo de regulamentação;

10 http://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:j3AAnRpJ4j8J:www.estra-
tegiaconcursos.com.br/curso/main/downloadPDF/%3Faula%3D188713+&cd=4&hl=p-

t-BR&ct=clnk&gl=br

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 (ESPECIAL 
ATENÇÃO AOS TEMAS: PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS; APLICABILIDADE DAS 

NORMAS; DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS; ORGANIZAÇÃO POLÍ-
TICO-ADMINISTRATIVA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; PODERES EXECUTIVO, 

LEGISLATIVO E JUDICIÁRIO; E ARTIGO 144 SOBRE SEGURANÇA PÚBLICA)
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b) são não-restringíveis, ou seja, caso exista uma lei tratando de uma norma de 
eficácia plena, esta não poderá limitar sua aplicação;

c) possuem aplicabilidade direta (não dependem de norma regulamentadora 
para produzir seus efeitos), imediata (estão aptas a produzir todos os seus efeitos 
desde o momento em que é promulgada a Constituição) e integral (não podem sofrer 
limitações ou restrições em sua aplicação).

2) Normas constitucionais de eficácia contida ou prospectiva
São normas que estão aptas a produzir todos os seus efeitos desde o momento 

da promulgação da Constituição, mas que podem ser restringidas por parte do Poder 
Público. Cabe destacar que a atuação do legislador, no caso das normas de eficácia 
contida, é discricionária: ele não precisa editar a lei, mas poderá fazê-lo.

Um exemplo clássico de norma de eficácia contida é o art.5º, inciso XIII, da CF/88, 
segundo o qual “é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendi-
das as qualificações profissionais que a lei estabelecer”.

Em razão desse dispositivo, é assegurada a liberdade profissional: desde a 
promulgação da Constituição, todos já podem exercer qualquer trabalho, ofício ou 
profissão. No entanto, a lei poderá estabelecer restrições ao exercício de algumas 
profissões. Citamos, por exemplo, a exigência de aprovação no exame da OAB como 
pré-requisito para o exercício da advocacia.

As normas de eficácia contida possuem as seguintes características:
a) são autoaplicáveis, ou seja, estão aptas a produzir todos os seus efeitos, in-

dependentemente de lei regulamentadora. Em outras palavras, não precisam de lei 
regulamentadora que lhes complete o alcance ou sentido.

Vale destacar que, antes da lei regulamentadora ser publicada, o direito previsto 
em uma norma de eficácia contida pode ser exercitado de maneira ampla (plena); só 
depois da regulamentação é que haverá restrições ao exercício do direito;

b) são restringíveis, isto é, estão sujeitas a limitações ou restrições, que podem 
ser impostas por:

– Uma lei: o direito de greve, na iniciativa privada, é norma de eficácia contida 
prevista no art. 9º, da CF/88. Desde a promulgação da CF/88, o direito de greve já 
pode exercido pelos trabalhadores do regime celetista; no entanto, a lei poderá res-
tringi-lo, definindo os “serviços ou atividades essenciais” e dispondo sobre “o atendi-
mento das necessidades inadiáveis da comunidade”.

– Outra norma constitucional: o art. 139, da CF/88 prevê a possibilidade de que 
sejam impostas restrições a certos direitos e garantias fundamentais durante o esta-
do de sítio.

– Conceitos ético-jurídicos indeterminados: o art. 5º, inciso XXV, da CF/88 estabe-
lece que, no caso de “iminente perigo público”, o Estado poderá requisitar proprieda-
de particular. Esse é um conceito ético-jurídico que poderá, então, limitar o direito de 
propriedade;

c) possuem aplicabilidade direta (não dependem de norma regulamentadora 
para produzir seus efeitos), imediata (estão aptas a produzir todos os seus efeitos 
desde o momento em que é promulgada a Constituição) e possivelmente não-inte-
gral (estão sujeitas a limitações ou restrições). 

3) Normas constitucionais de eficácia limitada
São aquelas que dependem de regulamentação futura para produzirem todos 

os seus efeitos. Um exemplo de norma de eficácia limitada é o art. 37, inciso VII, da 
CF/88, que trata do direito de greve dos servidores públicos (“o direito de greve será 
exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica”).

Ao ler o dispositivo supracitado, é possível perceber que a Constituição Federal 
de 1988 outorga aos servidores públicos o direito de greve; no entanto, para que este 
possa ser exercido, faz-se necessária a edição de lei ordinária que o regulamente. As-
sim, enquanto não editada essa norma, o direito não pode ser usufruído.

As normas constitucionais de eficácia limitada possuem as seguintes caracterís-
ticas:
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LEI Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 201815

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).

CAPÍTULO I16

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios 
digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, com 
o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o 
livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural.

Parágrafo único. As normas gerais contidas nesta Lei são de interesse nacional e 
devem ser observadas pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. (Incluído 
pela Lei nº 13.853, de 2019) Vigência

Art. 2º A disciplina da proteção de dados pessoais tem como fundamentos:
I - o respeito à privacidade;
II - a autodeterminação informativa;
III - a liberdade de expressão, de informação, de comunicação e de opinião;
IV - a inviolabilidade da intimidade, da honra e da imagem;
V - o desenvolvimento econômico e tecnológico e a inovação;
VI - a livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do consumidor; e
VII - os direitos humanos, o livre desenvolvimento da personalidade, a dignidade 

e o exercício da cidadania pelas pessoas naturais.
Art. 3º Esta Lei aplica-se a qualquer operação de tratamento realizada por pessoa 

natural ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, independentemente do 
meio, do país de sua sede ou do país onde estejam localizados os dados, desde que:

I - a operação de tratamento seja realizada no território nacional;
II - a atividade de tratamento tenha por objetivo a oferta ou o fornecimento de 

bens ou serviços ou o tratamento de dados de indivíduos localizados no território 
nacional; ou (Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019) Vigência

III - os dados pessoais objeto do tratamento tenham sido coletados no território 
nacional.

§ 1º Consideram-se coletados no território nacional os dados pessoais cujo titular 
nele se encontre no momento da coleta.

§ 2º Excetua-se do disposto no inciso I deste artigo o tratamento de dados previs-
to no inciso IV do caput do art. 4º desta Lei.

Art. 4º Esta Lei não se aplica ao tratamento de dados pessoais:
15 Garrido, Patricia P. Proteção de dados pessoais: comentários à lei n. 13.709/2018 

(LGPD). (4th edição). Editora Saraiva, 2023.
16 Disponível em: https://ascom.ufpa.br/links/outros/2021%20-%20SCAFF_%20MAZIVIE-

RO.%20GUIA%20DE%20BOAS%20PRA%CC%83_TICAS%20LEI%20GERAL%20DE%20PRO-
TEA%CC%83_A%CC%83_O%20DE%20DADOS.%202021..pdf. Acesso em 10.03.2024.

LEI Nº 13.709/2018
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LEGISLAÇÃO

I - realizado por pessoa natural para fins exclusivamente particulares e não eco-
nômicos;

II - realizado para fins exclusivamente:
a) jornalístico e artísticos; ou
b) acadêmicos, aplicando-se a esta hipótese os arts. 7º e 11 desta Lei;
III - realizado para fins exclusivos de:
a) segurança pública;
b) defesa nacional;
c) segurança do Estado; ou
d) atividades de investigação e repressão de infrações penais; ou
IV - provenientes de fora do território nacional e que não sejam objeto de comu-

nicação, uso compartilhado de dados com agentes de tratamento brasileiros ou obje-
to de transferência internacional de dados com outro país que não o de proveniência, 
desde que o país de proveniência proporcione grau de proteção de dados pessoais 
adequado ao previsto nesta Lei.

§ 1º O tratamento de dados pessoais previsto no inciso III será regido por legisla-
ção específica, que deverá prever medidas proporcionais e estritamente necessárias 
ao atendimento do interesse público, observados o devido processo legal, os princí-
pios gerais de proteção e os direitos do titular previstos nesta Lei.

§ 2º É vedado o tratamento dos dados a que se refere o inciso III do caput deste 
artigo por pessoa de direito privado, exceto em procedimentos sob tutela de pessoa 
jurídica de direito público, que serão objeto de informe específico à autoridade nacio-
nal e que deverão observar a limitação imposta no § 4º deste artigo.

§ 3º A autoridade nacional emitirá opiniões técnicas ou recomendações refe-
rentes às exceções previstas no inciso III do caput deste artigo e deverá solicitar aos 
responsáveis relatórios de impacto à proteção de dados pessoais.

§ 4º Em nenhum caso a totalidade dos dados pessoais de banco de dados de que 
trata o inciso III do caput deste artigo poderá ser tratada por pessoa de direito priva-
do, salvo por aquela que possua capital integralmente constituído pelo poder público. 
(Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019) Vigência

Art. 5º Para os fins desta Lei, considera-se:
I - dado pessoal: informação relacionada a pessoa natural identificada ou iden-

tificável;
II - dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção 

religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, 
filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou bio-
métrico, quando vinculado a uma pessoa natural;

III - dado anonimizado: dado relativo a titular que não possa ser identificado, 
considerando a utilização de meios técnicos razoáveis e disponíveis na ocasião de seu 
tratamento;

IV - banco de dados: conjunto estruturado de dados pessoais, estabelecido em 
um ou em vários locais, em suporte eletrônico ou físico;

V - titular: pessoa natural a quem se referem os dados pessoais que são objeto 
de tratamento;

VI - controlador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, a quem 
competem as decisões referentes ao tratamento de dados pessoais;

VII - operador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, que rea-
liza o tratamento de dados pessoais em nome do controlador;

VIII - encarregado: pessoa indicada pelo controlador e operador para atuar como 
canal de comunicação entre o controlador, os titulares dos dados e a Autoridade Na-
cional de Proteção de Dados (ANPD); (Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019) 
Vigência

IX - agentes de tratamento: o controlador e o operador;
X - tratamento: toda operação realizada com dados pessoais, como as que se 

referem a coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, 
transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, elimina-
ção, avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, transferência, 
difusão ou extração;
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XI - anonimização: utilização de meios técnicos razoáveis e disponíveis no mo-
mento do tratamento, por meio dos quais um dado perde a possibilidade de associa-
ção, direta ou indireta, a um indivíduo;

XII - consentimento: manifestação livre, informada e inequívoca pela qual o titu-
lar concorda com o tratamento de seus dados pessoais para uma finalidade determi-
nada;

XIII - bloqueio: suspensão temporária de qualquer operação de tratamento, me-
diante guarda do dado pessoal ou do banco de dados;

XIV - eliminação: exclusão de dado ou de conjunto de dados armazenados em 
banco de dados, independentemente do procedimento empregado;

XV - transferência internacional de dados: transferência de dados pessoais para 
país estrangeiro ou organismo internacional do qual o país seja membro;

XVI - uso compartilhado de dados: comunicação, difusão, transferência inter-
nacional, interconexão de dados pessoais ou tratamento compartilhado de bancos 
de dados pessoais por órgãos e entidades públicos no cumprimento de suas com-
petências legais, ou entre esses e entes privados, reciprocamente, com autorização 
específica, para uma ou mais modalidades de tratamento permitidas por esses entes 
públicos, ou entre entes privados;

XVII - relatório de impacto à proteção de dados pessoais: documentação do con-
trolador que contém a descrição dos processos de tratamento de dados pessoais que 
podem gerar riscos às liberdades civis e aos direitos fundamentais, bem como medi-
das, salvaguardas e mecanismos de mitigação de risco;

XVIII - órgão de pesquisa: órgão ou entidade da administração pública direta ou 
indireta ou pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos legalmente cons-
tituída sob as leis brasileiras, com sede e foro no País, que inclua em sua missão 
institucional ou em seu objetivo social ou estatutário a pesquisa básica ou aplicada 
de caráter histórico, científico, tecnológico ou estatístico; e (Redação dada pela Lei nº 
13.853, de 2019) Vigência

XIX - autoridade nacional: órgão da administração pública responsável por zelar, 
implementar e fiscalizar o cumprimento desta Lei em todo o território nacional. (Re-
dação dada pela Lei nº 13.853, de 2019) Vigência

Art. 6º As atividades de tratamento de dados pessoais deverão observar a boa-fé 
e os seguintes princípios:

I - finalidade: realização do tratamento para propósitos legítimos, específicos, ex-
plícitos e informados ao titular, sem possibilidade de tratamento posterior de forma 
incompatível com essas finalidades;

II - adequação: compatibilidade do tratamento com as finalidades informadas ao 
titular, de acordo com o contexto do tratamento;

III - necessidade: limitação do tratamento ao mínimo necessário para a realização 
de suas finalidades, com abrangência dos dados pertinentes, proporcionais e não ex-
cessivos em relação às finalidades do tratamento de dados;

IV - livre acesso: garantia, aos titulares, de consulta facilitada e gratuita sobre a 
forma e a duração do tratamento, bem como sobre a integralidade de seus dados 
pessoais;

V - qualidade dos dados: garantia, aos titulares, de exatidão, clareza, relevância e 
atualização dos dados, de acordo com a necessidade e para o cumprimento da finali-
dade de seu tratamento;

VI - transparência: garantia, aos titulares, de informações claras, precisas e facil-
mente acessíveis sobre a realização do tratamento e os respectivos agentes de trata-
mento, observados os segredos comercial e industrial;

VII - segurança: utilização de medidas técnicas e administrativas aptas a proteger 
os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de 
destruição, perda, alteração, comunicação ou difusão;

VIII - prevenção: adoção de medidas para prevenir a ocorrência de danos em 
virtude do tratamento de dados pessoais;

IX - não discriminação: impossibilidade de realização do tratamento para fins dis-
criminatórios ilícitos ou abusivos;

X - responsabilização e prestação de contas: demonstração, pelo agente, da ado-
ção de medidas eficazes e capazes de comprovar a observância e o cumprimento das 
normas de proteção de dados pessoais e, inclusive, da eficácia dessas medidas.
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Nesse módulo, abordaremos acerca da Lei nº 9.784/1.999, que trata do Processo 
Administrativo na seara da Administração Pública Federal, sendo que serão destaca-
dos os principais pontos referentes às cobranças em provas e concursos públicos em 
geral.

Das Disposições Gerais
O vocábulo “processo” possui vários sentidos na seara do direito Administrativo. 

A jurista e professora Maria Sylvia Zanella Di Pietro, afirma que são quatro os mais 
importantes sentidos contidos no ordenamento jurídico brasileiro que se referem ao 
Direito Administrativo. Vejamos:

1º) O Direito Administrativo caracteriza um acoplado de papeis e documentos 
organizados numa pasta, que se referem a determinado assunto de interesse do fun-
cionário ou da Administração Pública;

2º) O Direito Administrativo é utilizado como sinônimo de processo disciplinar, 
por meio do qual, são apuradas as infrações administrativas e os infratores são pu-
nidos. Aqui, aplica-se o artigo 41, § 1º, da CFB/1.988, que determina que o servidor 
público estável só perderá o cargo em virtude de sentença judicial transitada em jul-
gado, bem como mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada am-
pla defesa. No campo jurídico esse processo é denominado PAD; 

3º) Em sentido amplo, o Direito Administrativo intitula o acoplado de atos coor-
denados para a solução de controvérsia na seara administrativa;

4º) Em sentido um pouco mais amplo, ressalta-se que não é todo processo admi-
nistrativo que envolve controvérsia, sendo que nesta seara, abrangerá o rol de atos 
preparatórios de uma decisão final da Administração Pública.

Nos parâmetros da Lei em estudo, o conceito de processo, trata-se de um conjun-
to de atos com uma finalidade especial, que é a de garantir a proteção aos administra-
dos e o cumprimento dos objetivos da Administração Pública Federal.

Desse modo, as disposições desta Lei apresentam a garantia aos administrados, 
tendo em vista que esboçam as diretrizes gerais a serem observadas quando o parti-
cular tiver a intenção de se valer de algum direito que entende que lhe é devido.

Art. 1º Esta Lei estabelece normas básicas sobre o processo administrativo no 
âmbito da Administração Federal direta e indireta, visando, em especial, à proteção 
dos direitos dos administrados e ao melhor cumprimento dos fins da Administração.

§1º Os preceitos desta Lei também se aplicam aos órgãos dos Poderes Legislativo 
e Judiciário da União, quando no desempenho de função administrativa.

§2º Para os fins desta Lei, consideram-se:
I órgão a unidade de atuação integrante da estrutura da Administração direta e 

da estrutura da Administração indireta;
II entidade a unidade de atuação dotada de personalidade jurídica;
III autoridade o servidor ou agente público dotado de poder de decisão.

LEI Nº 9.784/1999
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De forma esquematizada, temos:

DE ACORDO COM A LEI Nº 9.784/1.999
– Órgão: É a unidade de atuação integrante da estrutura da Administração direta 

e da estrutura da Administração indireta;
– Entidade: trata-se da unidade de atuação dotada de personalidade jurídica;
– Autoridade: O servidor ou agente público dotado de poder de decisão.

Vigora em nosso ordenamento jurídico o princípio da autonomia entre os entes 
federativos, de forma que cada um deles, (União, Estados, Distrito Federal e Municí-
pios), possui capacidade para legislar sobre assuntos de seu interesse.

Assim, quando um Estado edita uma lei disciplinando as normas funcionais dos 
seus servidores, tal norma é aplicável apenas aos agentes públicos do respectivo ente, 
e não aos servidores municipais ou federais.

Tendo em vista o princípio da autonomia, que vigora no ordenamento jurídico 
brasileiro, ressalta-se que no âmbito da União, as normas por ela editadas, podem ser 
tanto de caráter nacional quanto federal.

Nesse sentido, temos o seguinte entendimento:
– Norma nacional: É aplicada de forma geral a todos os entes federativos, que 

deverão observar de modo obrigatório, as suas disposições contidas na referida le-
gislação;

– Lei federal: Seu campo de aplicação se limita aos órgãos e entidades federais.

Nesse diapasão, sendo a Lei nº 9.784/1999 reputada como lei federal e de ob-
servância obrigatória, deverá ser obedecida por toda a estrutura do Poder Executivo 
envolvendo a Administração Pública direta e indireta federal.

Entretanto, o referido campo de atuação não é empecilho para que os demais 
entes federativos possam fazer uso das disposições contidas da Lei n. 9.784/1999. 

Assim sendo, se um Estado ou um Município desejar usar as regras previstas na 
lei em estudo, poderá editar uma norma com as adaptações necessárias, utilizando 
as disposições da norma federal.

OBS. Importante: A Lei n. 8.112/1991, predispõe um rol de procedimentos a 
serem observados quando da instauração do processo administrativo disciplinar, com 
o objetivo de investigar as condutas dos servidores que são regidos pela norma, situa-
ção na qual, estaremos diante de uma norma específica, de modo que as disposições 
da norma em questão, deverão ser observadas no momento da tramitação do PAD.

Assim, em caso de omissão, ou, em caráter suplementar, poderão ser utilizadas 
as disposições da Lei n. 9.784/1999.

– NOTA: Quando o Legislativo e o Judiciário estiverem fazendo uso da função atí-
pica de administrar, deverão observar as disposições da Lei em estudo.

Art. 2º A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da lega-
lidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla 
defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência.

Parágrafo único. Nos processos administrativos serão observados, entre outros, 
os critérios de:

I - atuação conforme a lei e o Direito;
II - atendimento a fins de interesse geral, vedada a renúncia total ou parcial de 

poderes ou competências, salvo autorização em lei;
III - objetividade no atendimento do interesse público, vedada a promoção pesso-

al de agentes ou autoridades;
IV - atuação segundo padrões éticos de probidade, decoro e boa-fé;
V - divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as hipóteses de sigilo 

previstas na Constituição;
VI - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações, restrições 

e sanções em medida superior àquelas estritamente necessárias ao atendimento do 
interesse público;

VII - indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinarem a decisão;
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VIII – observância das formalidades essenciais à garantia dos direitos dos admi-
nistrados;

IX adoção de formas simples, suficientes para propiciar adequado grau de certeza, 
segurança e respeito aos direitos dos administrados;

X garantia dos direitos à comunicação, à apresentação de alegações finais, à pro-
dução de provas e à interposição de recursos, nos processos de que possam resultar 
sanções e nas situações de litígio;

XI proibição de cobrança de despesas processuais, ressalvadas as previstas em 
lei;

XII impulsão, de ofício, do processo administrativo, sem prejuízo da atuação dos 
interessados;

XIII interpretação da norma administrativa da forma que melhor garanta o aten-
dimento do fim público a que se dirige, vedada aplicação retroativa de nova interpre-
tação.

Esquematizando, temos:

Princípios Da Administração Pública
– Legalidade
– Finalidade
– Motivação
– Razoabilidade
– Proporcionalidade
– Moralidade
– Ampla defesa
– Contraditório
– Segurança jurídica
– Interesse público
– Eficiência

Pondera-se que além dos princípios apresentados, a Lei nº 9.784/1999, apon-
ta um rol exemplificativo de critérios correlatos e orientadores que mesmo sendo 
hierarquicamente inferiores às leis, possuem ligação direta com vários princípios da 
atividade estatal como um todo. Vejamos no quadro abaixo:

Princípios Correlatos
– Legalidade: Atuação conforme a lei e o Direito;
Impessoalidade e Indisponibilidade do Interesse Público: Atendimento aos ob-

jetivos de interesse geral, vedada a renúncia total ou parcial de poderes ou compe-
tências, salvo autorização em lei; 

– Impessoalidade: Prioridade e objetividade no atendimento do interesse público, 
proibida a promoção pessoal de agentes ou autoridades; 

– Moralidade: atuação segundo os padrões éticos de probidade, decoro e boa-fé;
– Publicidade: Os atos administrativos devem ser divulgados oficialmente, ressal-

vadas as hipóteses de sigilo previstas na Constituição Federal;
– Proporcionalidade: Deverá haver a adequação entre meios e fins, sendo proi-

bido a imposição de obrigações, restrições e sanções em medida superior àquelas 
estritamente necessárias ao atendimento do interesse público em geral;

– Motivação: Deverá haver a indicação de pressupostos de fato e de direito que 
determinaram a decisão;

– Segurança Jurídica: Deverá haver a observância das formalidades essenciais à 
garantia dos direitos dos administrados; 

– Informalismo: Aborda a adoção de formas simples, suficientes para proporcio-
nar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados; 

– Contraditório e Ampla Defesa: Trata-se da garantia dos direitos à comunicação, 
à apresentação das alegações finais, à produção de provas e à interposição de recur-
sos, nos processos de que possam resultar sanções e nas situações de litígio; 

– Gratuidade dos Processos Administrativos: Se refere à proibição de cobranças 
de despesas processuais, com exceção das previstas em lei;
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LEI Nº 7.102/1983

Candidato(a) ao concurso público, esta lei foi revogada pela 14.967, de 2024, que 
segue abaixo:

LEI Nº 14.967, DE 9 DE SETEMBRO DE 202423

Institui o Estatuto da Segurança Privada e da Segurança das Instituições Financei-
ras; altera a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003 (Estatuto do Desarmamento), 
a Lei nº 10.446, de 8 de maio de 2002, a Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, a 
Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 (Código Penal); revoga a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, a Lei nº 8.863, 
de 28 de março de 1994, e dispositivos da Lei nº 11.718, de 20 de junho de 2008, da 
Lei nº 9.017, de 30 de março de 1995, e da Medida Provisória nº 2.184-23, de 24 de 
agosto de 2001; e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Lei institui o Estatuto da Segurança Privada e da Segurança das Ins-
tituições Financeiras, para dispor sobre os serviços de segurança de caráter privado, 
exercidos por pessoas jurídicas e, excepcionalmente, por pessoas físicas, em âmbito 
nacional, e para estabelecer as regras gerais para a segurança das instituições finan-
ceiras autorizadas a funcionar no País.

Parágrafo único. A segurança privada e a segurança das dependências das insti-
tuições financeiras são matérias de interesse nacional. 

Esta lei aplica-se às empresas de segurança privada e de transporte de valores e 
disciplina detalhes da segurança em bancos. 24

23 https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Lei/L14967.htm#art70, 
24 https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2024/09/10/estatuto-da-seguranca-

-privada-passa-a-vigorar-no-brasil

LEI Nº 7.102/1983
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LEGISLAÇÃO

▸Princípios

Princípio da Dignidade da Pessoa Humana25:
A dignidade da pessoa humana figura hoje como o centro de um novo paradigma 

de compreensão e aplicação do Direito, chamado de pós-positivismo jurídico, desa-
fiando o labor doutrinário de inúmeros juristas.

No que se refere à importância prática, não há negar o uso do discurso constitu-
cional da dignidade da pessoa humana pela jurisprudência nacional, sendo constan-
temente invocada para, no âmbito das relações processuais, solucionar os conflitos 
de interesse entre agentes públicos e privados.

A seu turno, a relevância social pode ser vislumbrada com nitidez, à medida que 
a correta delimitação do sentido ético-jurídico do princípio da dignidade da pessoa 
humana figura como pressuposto para a materialização dos direitos fundamentais 
dos cidadãos, em suas dimensões individuais, sociais e difusas.

Proteção à Vida e do Interesse Público:
A Constituição Federal não diz quando se inicia a proteção do direito à vida, o 

Código Civil trouxe toda a extensão desse direito. No artigo 2º está previsto que “a 
personalidade civil da pessoa natural começa do nascimento com vida, mas a lei põe 
a salvo, desde a concepção, os direitos do nascituro”, adotando a teoria concepcio-
nista.26

Dessa forma, todo ser humano é detentor de direitos desde a sua concepção, 
mas começa a usufruí-los a partir do seu nascimento com vida, ou seja, seus direitos 
ficam suspensos enquanto vida uterina.

CAPÍTULO II
DO SERVIÇO DE SEGURANÇA PRIVADA

Art. 2º Os serviços de segurança privada serão prestados por pessoas jurídicas 
especializadas ou por meio das empresas e dos condomínios edilícios possuidores de 
serviços orgânicos de segurança privada, neste último caso, em proveito próprio, com 
ou sem utilização de armas de fogo e com o emprego de profissionais habilitados e de 
tecnologias e equipamentos de uso permitido.

Parágrafo único. É vedada a prestação de serviços de segurança privada de forma 
cooperada ou autônoma.

Art. 3º A prestação de serviços de segurança privada observará os princípios da 
dignidade da pessoa humana, da proteção à vida e do interesse público e as disposi-
ções que regulam as relações de trabalho.

Parágrafo único. As pessoas físicas e jurídicas contratantes dos serviços de se-
gurança privada regulados por esta Lei não poderão adotar modelos de contratação 
nem definir critérios de concorrência e de competição que prescindam de análise 
prévia da regularidade formal da empresa contratada.

Art. 4º A prestação de serviços de segurança privada depende de autorização 
prévia da Polícia Federal, à qual competem o controle e a fiscalização da atividade, 
nos termos do art. 40.

▸Polícia Federal
A Polícia Federal e a autoridade local competente deverão ser informadas acerca 

da utilização de serviço de segurança privada em eventos em espaços de uso comum 
do povo.

Poderá, ainda autorizar, respeitadas as normas de segurança específicas aplicá-
veis a cada meio de transporte, o emprego de armas de fogo para a prestação dos 
serviços previstos no para a segurança nos transportes coletivos terrestres, aquaviá-
rios e marítimos.

25 Soares, Ricardo Maurício Freire. O princípio constitucional da dignidade da pessoa 
humana / Ricardo Maurício Freire Soares. – 2. ed. – São Paulo : SaraivaJur 2024.

26 https://www.jusbrasil.com.br/artigos/direito-a-vida-principio-e-fim/1122959637
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Art. 5º Sem prejuízo das atribuições das Forças Armadas, dos órgãos de segu-
rança pública e do sistema prisional, são considerados serviços de segurança privada, 
para os fins desta Lei, nos termos de regulamento:

I – vigilância patrimonial;
II – segurança de eventos em espaços de uso comum do povo;
III – segurança nos transportes coletivos terrestres, aquaviários e marítimos;
IV – segurança perimetral nas muralhas e guaritas;
V – segurança em unidades de conservação;
VI – monitoramento de sistemas eletrônicos de segurança e rastreamento de 

numerário, bens ou valores;
VII – execução do transporte de numerário, bens ou valores;
VIII – execução de escolta de numerário, bens ou valores;
IX – execução de segurança pessoal com a finalidade de preservar a integridade 

física de pessoas;
X – formação, aperfeiçoamento e atualização dos profissionais de segurança pri-

vada;
XI – gerenciamento de riscos em operações de transporte de numerário, bens 

ou valores;
XII – controle de acesso em portos e aeroportos;
XIII – outros serviços que se enquadrem nos preceitos desta Lei, na forma de 

regulamento.
§ 1º Os serviços descritos nos incisos I, IV, V, VII, VIII, IX, X e XII do caput poderão 

ser prestados com utilização de armas de fogo, nas condições definidas em regula-
mento.

§ 2º Os serviços previstos no inciso XIII do caput, a depender de suas naturezas e 
de suas características particulares, poderão ser prestados com ou sem a utilização de 
armas de fogo de uso permitido, o que dependerá, em qualquer caso, de autorização 
da Polícia Federal.

§ 3º Os serviços previstos nos incisos I a X e os previstos nos incisos XII e XIII do 
caput poderão ser prestados utilizando-se armas de menor potencial ofensivo, con-
forme regulamento.

§ 4º A prestação do serviço previsto no inciso I do caput abrange a segurança 
exercida com a finalidade de preservar a integridade do patrimônio de estabeleci-
mentos públicos ou privados, bem como de preservar a integridade física das pes-
soas que se encontrem nos locais a serem protegidos, além do controle de acesso e 
permanência de pessoas e veículos em áreas públicas, desde que autorizado pelos 
órgãos competentes, ou em áreas de uso privativo.

§ 5º A Polícia Federal, nas hipóteses por ela definidas, e a autoridade local com-
petente deverão ser informadas acerca da utilização de serviço de segurança privada 
nos locais mencionados no inciso II do caput.

§ 6º A Polícia Federal poderá autorizar, respeitadas as normas de segurança es-
pecíficas aplicáveis a cada meio de transporte, o emprego de armas de fogo para a 
prestação dos serviços previstos no inciso III do caput.

§ 7º A atividade de segurança privada não exclui, impede ou embaraça as ativida-
des dos órgãos de segurança pública e das Forças Armadas.

Não confunda os tipos de veículos:

Execução do transporte de numerário, 
bens ou valores

Execução de escolta de numerário, 
bens ou valores;

Será realizado mediante emprego de 
veículos especiais blindados, com a 
presença de, no mínimo, 4 (quatro) vi-
gilantes especialmente habilitados, dos 
quais 1 (um) exercerá a função de vigi-
lante-motorista.

Poderão ser utilizados veículos espe-
ciais blindados, nas hipóteses definidas 
em regulamento.
Note que neste caso, não menciona a 
presença de vigilantes e o número.
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LEI Nº 10.357, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2001.30

Estabelece normas de controle e fiscalização sobre produtos químicos que direta 
ou indiretamente possam ser destinados à elaboração ilícita de substâncias entorpe-
centes, psicotrópicas ou que determinem dependência física ou psíquica, e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Estão sujeitos a controle e fiscalização, na forma prevista nesta Lei, em sua 
fabricação, produção, armazenamento, transformação, embalagem, compra, venda, 
comercialização, aquisição, posse, doação, empréstimo, permuta, remessa, trans-
porte, distribuição, importação, exportação, reexportação, cessão, reaproveitamento, 
reciclagem, transferência e utilização, todos os produtos químicos que possam ser 
utilizados como insumo na elaboração de substâncias entorpecentes, psicotrópicas 
ou que determinem dependência física ou psíquica.

§ 1º Aplica-se o disposto neste artigo às substâncias entorpecentes, psicotrópicas 
ou que determinem dependência física ou psíquica que não estejam sob controle do 
órgão competente do Ministério da Saúde.

§ 2º Para efeito de aplicação das medidas de controle e fiscalização previstas 
nesta Lei, considera-se produto químico as substâncias químicas e as formulações 
que as contenham, nas concentrações estabelecidas em portaria, em qualquer es-
tado físico, independentemente do nome fantasia dado ao produto e do uso lícito a 
que se destina.

Art. 2º O Ministro de Estado da Justiça, de ofício ou em razão de proposta do 
Departamento de Polícia Federal, da Secretaria Nacional Antidrogas ou da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária, definirá, em portaria, os produtos químicos a serem 
controlados e, quando necessário, promoverá sua atualização, excluindo ou incluindo 
produtos, bem como estabelecerá os critérios e as formas de controle.

Art. 3º Compete ao Departamento de Polícia Federal o controle e a fiscalização 
dos produtos químicos a que se refere o art. 1º desta Lei e a aplicação das sanções 
administrativas decorrentes.

Art. 4º Para exercer qualquer uma das atividades sujeitas a controle e fiscalização 
relacionadas no art. 1º , a pessoa física ou jurídica deverá se cadastrar e requerer 
licença de funcionamento ao Departamento de Polícia Federal, de acordo com os 
critérios e as formas a serem estabelecidas na portaria a que se refere o art. 2º, inde-
pendentemente das demais exigências legais e regulamentares.

30 Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10357.htm. 
Acesso em: 17.05.2025.

LEI Nº 10.357/2001
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LEGISLAÇÃO

§ 1º As pessoas jurídicas já cadastradas, que estejam exercendo atividade sujeita 
a controle e fiscalização, deverão providenciar seu recadastramento junto ao Depar-
tamento de Polícia Federal, na forma a ser estabelecida em regulamento.

§ 2º A pessoa física ou jurídica que, em caráter eventual, necessitar exercer qual-
quer uma das atividades sujeitas a controle e fiscalização, deverá providenciar o seu 
cadastro junto ao Departamento de Polícia Federal e requerer autorização especial 
para efetivar as suas operações.

Art. 5º A pessoa jurídica referida no caput do art. 4º deverá requerer, anualmente, 
a Renovação da Licença de Funcionamento para o prosseguimento de suas atividades.

Art. 6º Todas as partes envolvidas deverão possuir licença de funcionamento, ex-
ceto quando se tratar de quantidades de produtos químicos inferiores aos limites a 
serem estabelecidos em portaria do Ministro de Estado da Justiça.

Art. 7º Para importar, exportar ou reexportar os produtos químicos sujeitos a con-
trole e fiscalização, nos termos dos arts. 1º e 2º, será necessária autorização prévia 
do Departamento de Polícia Federal, nos casos previstos em portaria, sem prejuízo do 
disposto no art. 6º e dos procedimentos adotados pelos demais órgãos competentes.

Art. 8º A pessoa jurídica que realizar qualquer uma das atividades a que se refere 
o art. 1º desta Lei é obrigada a fornecer ao Departamento de Polícia Federal, periodi-
camente, as informações sobre suas operações.

Parágrafo único. Os documentos que consubstanciam as informações a que se 
refere este artigo deverão ser arquivados pelo prazo de cinco anos e apresentados ao 
Departamento de Polícia Federal quando solicitados.

Art. 9º Os modelos de mapas e formulários necessários à implementação das 
normas a que se referem os artigos anteriores serão publicados em portaria minis-
terial.

Art. 10. A pessoa física ou jurídica que, por qualquer motivo, suspender o exer-
cício de atividade sujeita a controle e fiscalização ou mudar de atividade controlada 
deverá comunicar a paralisação ou alteração ao Departamento de Polícia Federal, no 
prazo de trinta dias a partir da data da suspensão ou da mudança de atividade.

Art. 11. A pessoa física ou jurídica que exerça atividade sujeita a controle e fis-
calização deverá informar ao Departamento de Polícia Federal, no prazo máximo de 
vinte e quatro horas, qualquer suspeita de desvio de produto químico a que se refere 
esta Lei.

Art. 12. Constitui infração administrativa:
I – deixar de cadastrar-se ou licenciar-se no prazo legal;
II – deixar de comunicar ao Departamento de Polícia Federal, no prazo de trinta 

dias, qualquer alteração cadastral ou estatutária a partir da data do ato aditivo, bem 
como a suspensão ou mudança de atividade sujeita a controle e fiscalização;

III – omitir as informações a que se refere o art. 8º desta Lei, ou prestá-las com 
dados incompletos ou inexatos;

IV – deixar de apresentar ao órgão fiscalizador, quando solicitado, notas fiscais, 
manifestos e outros documentos de controle;

V – exercer qualquer das atividades sujeitas a controle e fiscalização, sem a devi-
da Licença de Funcionamento ou Autorização Especial do órgão competente;

VI – exercer atividade sujeita a controle e fiscalização com pessoa física ou jurídi-
ca não autorizada ou em situação irregular, nos termos desta Lei;

VII – deixar de informar qualquer suspeita de desvio de produto químico contro-
lado, para fins ilícitos;

VIII – importar, exportar ou reexportar produto químico controlado, sem autori-
zação prévia;

IX – alterar a composição de produto químico controlado, sem prévia comunica-
ção ao órgão competente;

X – adulterar laudos técnicos, notas fiscais, rótulos e embalagens de produtos 
químicos controlados visando a burlar o controle e a fiscalização;

XI – deixar de informar no laudo técnico, ou nota fiscal, quando for o caso, em lo-
cal visível da embalagem e do rótulo, a concentração do produto químico controlado;

XII – deixar de comunicar ao Departamento de Polícia Federal furto, roubo ou 
extravio de produto químico controlado e documento de controle, no prazo de qua-
renta e oito horas; e

XIII – dificultar, de qualquer maneira, a ação do órgão de controle e fiscalização.
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Prezado(a) a Lei nº 6.815/1980 foi revogada pela Lei nº 13.445/2017. 

Bons estudos!

LEI Nº 13.445, DE 24 DE MAIO DE 2017.31

Institui a Lei de Migração.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre os direitos e os deveres do migrante e do visitante, 
regula a sua entrada e estada no País e estabelece princípios e diretrizes para as polí-
ticas públicas para o emigrante.

§ 1º Para os fins desta Lei, considera-se:
I - (VETADO);
II - imigrante: pessoa nacional de outro país ou apátrida que trabalha ou reside e 

se estabelece temporária ou definitivamente no Brasil;
III - emigrante: brasileiro que se estabelece temporária ou definitivamente no 

exterior;
IV - residente fronteiriço: pessoa nacional de país limítrofe ou apátrida que con-

serva a sua residência habitual em município fronteiriço de país vizinho;
V - visitante: pessoa nacional de outro país ou apátrida que vem ao Brasil para 

estadas de curta duração, sem pretensão de se estabelecer temporária ou definitiva-
mente no território nacional;

VI - apátrida: pessoa que não seja considerada como nacional por nenhum Esta-
do, segundo a sua legislação, nos termos da Convenção sobre o Estatuto dos Apátri-
das, de 1954, promulgada pelo Decreto nº 4.246, de 22 de maio de 2002, ou assim 
reconhecida pelo Estado brasileiro.

§ 2º (VETADO).
Art. 2º Esta Lei não prejudica a aplicação de normas internas e internacionais es-

pecíficas sobre refugiados, asilados, agentes e pessoal diplomático ou consular, fun-
cionários de organização internacional e seus familiares.

31 Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/
L13445.htm#art124, visitado em: 18.05.2025.

LEI Nº 6.815/1980
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SEÇÃO II
DOS PRINCÍPIOS E DAS GARANTIAS

Art. 3º A política migratória brasileira rege-se pelos seguintes princípios e dire-
trizes:

I - universalidade, indivisibilidade e interdependência dos direitos humanos;
II - repúdio e prevenção à xenofobia, ao racismo e a quaisquer formas de discri-

minação;
III - não criminalização da migração;
IV - não discriminação em razão dos critérios ou dos procedimentos pelos quais 

a pessoa foi admitida em território nacional;
V - promoção de entrada regular e de regularização documental;
VI - acolhida humanitária;
VII - desenvolvimento econômico, turístico, social, cultural, esportivo, científico 

e tecnológico do Brasil;
VIII - garantia do direito à reunião familiar;
IX - igualdade de tratamento e de oportunidade ao migrante e a seus familiares;
X - inclusão social, laboral e produtiva do migrante por meio de políticas públicas;
XI - acesso igualitário e livre do migrante a serviços, programas e benefícios so-

ciais, bens públicos, educação, assistência jurídica integral pública, trabalho, moradia, 
serviço bancário e seguridade social;

XII - promoção e difusão de direitos, liberdades, garantias e obrigações do mi-
grante;

XIII - diálogo social na formulação, na execução e na avaliação de políticas migra-
tórias e promoção da participação cidadã do migrante;

XIV - fortalecimento da integração econômica, política, social e cultural dos po-
vos da América Latina, mediante constituição de espaços de cidadania e de livre cir-
culação de pessoas;

XV - cooperação internacional com Estados de origem, de trânsito e de destino 
de movimentos migratórios, a fim de garantir efetiva proteção aos direitos humanos 
do migrante;

XVI - integração e desenvolvimento das regiões de fronteira e articulação de 
políticas públicas regionais capazes de garantir efetividade aos direitos do residente 
fronteiriço;

XVII - proteção integral e atenção ao superior interesse da criança e do adoles-
cente migrante;

XVIII - observância ao disposto em tratado;
XIX - proteção ao brasileiro no exterior;
XX - migração e desenvolvimento humano no local de origem, como direitos ina-

lienáveis de todas as pessoas;
XXI - promoção do reconhecimento acadêmico e do exercício profissional no Bra-

sil, nos termos da lei; e
XXII - repúdio a práticas de expulsão ou de deportação coletivas.
Art. 4º Ao migrante é garantida no território nacional, em condição de igualdade 

com os nacionais, a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segu-
rança e à propriedade, bem como são assegurados:

I - direitos e liberdades civis, sociais, culturais e econômicos;
II - direito à liberdade de circulação em território nacional;
III - direito à reunião familiar do migrante com seu cônjuge ou companheiro e 

seus filhos, familiares e dependentes;
IV - medidas de proteção a vítimas e testemunhas de crimes e de violações de 

direitos;
V - direito de transferir recursos decorrentes de sua renda e economias pessoais 

a outro país, observada a legislação aplicável;
VI - direito de reunião para fins pacíficos;
VII - direito de associação, inclusive sindical, para fins lícitos;
VIII - acesso a serviços públicos de saúde e de assistência social e à previdência 

social, nos termos da lei, sem discriminação em razão da nacionalidade e da condição 
migratória;
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LEI Nº 10.826, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003.32

Dispõe sobre registro, posse e comercialização de armas de fogo e munição, so-
bre o Sistema Nacional de Armas - Sinarm, define crimes e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

Art. 1º O Sistema Nacional de Armas - Sinarm, instituído no Ministério da Justiça, 
no âmbito da Polícia Federal, tem circunscrição em todo o território nacional.

Art. 2º Ao Sinarm compete:
I - identificar as características e a propriedade de armas de fogo, mediante ca-

dastro;
II - cadastrar as armas de fogo produzidas, importadas e vendidas no País;
III - cadastrar as autorizações de porte de arma de fogo e as renovações expedi-

das pela Polícia Federal;
IV - cadastrar as transferências de propriedade, extravio, furto, roubo e outras 

ocorrências suscetíveis de alterar os dados cadastrais, inclusive as decorrentes de 
fechamento de empresas de segurança privada e de transporte de valores;

V - identificar as modificações que alterem as características ou o funcionamento 
de arma de fogo;

VI - integrar no cadastro os acervos policiais já existentes;
VII - cadastrar as apreensões de armas de fogo, inclusive as vinculadas a procedi-

mentos policiais e judiciais;
VIII - cadastrar os armeiros em atividade no País, bem como conceder licença 

para exercer a atividade;
IX - cadastrar mediante registro os produtores, atacadistas, varejistas, exportado-

res e importadores autorizados de armas de fogo, acessórios e munições;
X - cadastrar a identificação do cano da arma, as características das impressões 

de raiamento e de microestriamento de projétil disparado, conforme marcação e tes-
tes obrigatoriamente realizados pelo fabricante;

XI - informar às Secretarias de Segurança Pública dos Estados e do Distrito Fede-
ral os registros e autorizações de porte de armas de fogo nos respectivos territórios, 
bem como manter o cadastro atualizado para consulta.

Parágrafo único. As disposições deste artigo não alcançam as armas de fogo das 
Forças Armadas e Auxiliares, bem como as demais que constem dos seus registros 
próprios.

32 Disponível em: Acesso em https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.
826compilado.htm Acesso em 18.05.2025.

LEI Nº 10.826/2003
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O Capítulo I da Lei 10.826/2003, também conhecida como Estatuto do Desar-
mamento, institui o Sistema Nacional de Armas (Sinarm) e define suas competências.

O SINARM, instituído no âmbito da Polícia Federal, tem como objetivo principal 
manter um banco de dados atualizado e integrado sobre as armas de fogo no terri-
tório nacional.

São competências do Sinarm:
▪ Identificar características e propriedade de armas de fogo mediante cadastro.
▪ Cadastrar armas de fogo produzidas, importadas e vendidas no país.
▪ Cadastrar autorizações de porte de arma de fogo e renovações expedidas.
▪ Integrar no cadastro os acervos policiais já existentes.

Registro de Armas:
▪ Obrigatório para armas de fogo de uso permitido, que devem ser registradas no 

Sinarm.
▪ Armas de uso restrito têm registro próprio no Sistema de Gerenciamento Militar 

de Armas (Sigma).

Competência para Registro e Porte:
▪ Sinarm: armas de uso permitido.
▪ Sigma: armas de uso restrito, sob responsabilidade do Comando do Exército.

Assim, o Sinarm é responsável por identificar e controlar as armas de fogo, regis-
trando a propriedade, produção, importação, comercialização, autorizações de porte 
e outras ocorrências relevantes.

CAPÍTULO II
DO REGISTRO

Art. 3º É obrigatório o registro de arma de fogo no órgão competente.
Parágrafo único. As armas de fogo de uso restrito serão registradas no Comando 

do Exército, na forma do regulamento desta Lei.
Art. 4º Para adquirir arma de fogo de uso permitido o interessado deverá, além 

de declarar a efetiva necessidade, atender aos seguintes requisitos:
I - comprovação de idoneidade, com a apresentação de certidões negativas de 

antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Federal, Estadual, Militar e Eleitoral e 
de não estar respondendo a inquérito policial ou a processo criminal, que poderão ser 
fornecidas por meios eletrônicos; 

II - apresentação de documento comprobatório de ocupação lícita e de residên-
cia certa;

III - comprovação de capacidade técnica e de aptidão psicológica para o manu-
seio de arma de fogo, atestadas na forma disposta no regulamento desta Lei.

§ 1º O Sinarm expedirá autorização de compra de arma de fogo após atendidos 
os requisitos anteriormente estabelecidos, em nome do requerente e para a arma 
indicada, sendo intransferível esta autorização.

§ 2º A aquisição de munição somente poderá ser feita no calibre correspondente 
à arma registrada e na quantidade estabelecida no regulamento desta Lei. 

§ 3º A empresa que comercializar arma de fogo em território nacional é obrigada 
a comunicar a venda à autoridade competente, como também a manter banco de 
dados com todas as características da arma e cópia dos documentos previstos neste 
artigo.

§ 4º A empresa que comercializa armas de fogo, acessórios e munições responde 
legalmente por essas mercadorias, ficando registradas como de sua propriedade en-
quanto não forem vendidas.

§ 5º A comercialização de armas de fogo, acessórios e munições entre pessoas 
físicas somente será efetivada mediante autorização do Sinarm.

§ 6º A expedição da autorização a que se refere o § 1º será concedida, ou recusa-
da com a devida fundamentação, no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data 
do requerimento do interessado.
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LEGISLAÇÃO

§ 7º O registro precário a que se refere o § 4º prescinde do cumprimento dos 
requisitos dos incisos I, II e III deste artigo.

§ 8º Estará dispensado das exigências constantes do inciso III do caput deste 
artigo, na forma do regulamento, o interessado em adquirir arma de fogo de uso per-
mitido que comprove estar autorizado a portar arma com as mesmas características 
daquela a ser adquirida. 

Art. 5º O certificado de Registro de Arma de Fogo, com validade em todo o ter-
ritório nacional, autoriza o seu proprietário a manter a arma de fogo exclusivamente 
no interior de sua residência ou domicílio, ou dependência desses, ou, ainda, no seu 
local de trabalho, desde que seja ele o titular ou o responsável legal pelo estabeleci-
mento ou empresa. 

§ 1º O certificado de registro de arma de fogo será expedido pela Polícia Federal 
e será precedido de autorização do Sinarm.

§ 2º Os requisitos de que tratam os incisos I, II e III do art. 4º deverão ser compro-
vados periodicamente, em período não inferior a 3 (três) anos, na conformidade do 
estabelecido no regulamento desta Lei, para a renovação do Certificado de Registro 
de Arma de Fogo. 

§ 3º O proprietário de arma de fogo com certificados de registro de propriedade 
expedido por órgão estadual ou do Distrito Federal até a data da publicação desta Lei 
que não optar pela entrega espontânea prevista no art. 32 desta Lei deverá renová-lo 
mediante o pertinente registro federal, até o dia 31 de dezembro de 2008, ante a 
apresentação de documento de identificação pessoal e comprovante de residência 
fixa, ficando dispensado do pagamento de taxas e do cumprimento das demais exi-
gências constantes dos incisos I a III do caput do art. 4º desta Lei. 

§ 4º Para fins do cumprimento do disposto no § 3º deste artigo, o proprietário 
de arma de fogo poderá obter, no Departamento de Polícia Federal, certificado de 
registro provisório, expedido na rede mundial de computadores - internet, na forma 
do regulamento e obedecidos os procedimentos a seguir: 

I - emissão de certificado de registro provisório pela internet, com validade inicial 
de 90 (noventa) dias; e 

II - revalidação pela unidade do Departamento de Polícia Federal do certificado 
de registro provisório pelo prazo que estimar como necessário para a emissão defini-
tiva do certificado de registro de propriedade. 

§ 5º Aos residentes em área rural, para os fins do disposto no caput deste artigo, 
considera-se residência ou domicílio toda a extensão do respectivo imóvel rural. (In-
cluído pela Lei nº 13.870, de 2019)

No que concerne ao Capítulo II da presente Lei, o artigo 3º dispõe sobre as armas 
de Fogo:

▪ Obrigatoriedade: O registro de armas de fogo é obrigatório para todos os pro-
prietários de armas de fogo de uso permitido.

▪ Competência: O registro é feito no Sistema Nacional de Armas (Sinarm), sob 
responsabilidade da Polícia Federal.

▪ Documentação: Para o registro, é indispensável apresentar documentos que 
comprovam a propriedade da arma, como nota fiscal, e outros documentos pessoais. 
O certificado de registro é um documento que vincula a arma ao seu proprietário le-
gal, contendo dados da arma e do registrante. Os requisitos deverão ser comprovados 
periodicamente, em período não inferior a 3 anos.

Porte de Arma de Fogo:
▪ Autorização: O porte de arma de fogo depende de autorização concedida pelo 

Sinarm, após avaliação da necessidade e idoneidade do solicitante.
▪ Requisitos: Para obter a autorização de porte, o interessado deve cumprir requi-

sitos como: Ter capacidade técnica para manusear arma de fogo, ter idoneidade (au-
sência de antecedentes criminais) e comprovar necessidade específica para o porte 
da arma (por exemplo, segurança privada, transporte de valores).

▪ Cadastro Nacional: O Sinarm mantém um cadastro nacional de armas registra-
das e de seus proprietários.

▪ Fiscalização: A Polícia Federal é responsável pela fiscalização das armas registra-
das e autorizações de porte.
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LEI Nº 12.830, DE 20 DE JUNHO DE 2013.33

Dispõe sobre a investigação criminal conduzida pelo delegado de polícia.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a investigação criminal conduzida pelo delegado de 
polícia.

Art. 2º As funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais exercidas 
pelo delegado de polícia são de natureza jurídica, essenciais e exclusivas de Estado.

§ 1º Ao delegado de polícia, na qualidade de autoridade policial, cabe a condu-
ção da investigação criminal por meio de inquérito policial ou outro procedimento 
previsto em lei, que tem como objetivo a apuração das circunstâncias, da materiali-
dade e da autoria das infrações penais.  (Vide ADI 5043)

§ 2º Durante a investigação criminal, cabe ao delegado de polícia a requisição 
de perícia, informações, documentos e dados que interessem à apuração dos fatos.

§ 3º (VETADO).
§ 4º O inquérito policial ou outro procedimento previsto em lei em curso somen-

te poderá ser avocado ou redistribuído por superior hierárquico, mediante despacho 
fundamentado, por motivo de interesse público ou nas hipóteses de inobservância 
dos procedimentos previstos em regulamento da corporação que prejudique a eficá-
cia da investigação.

§ 5º A remoção do delegado de polícia dar-se-á somente por ato fundamentado.
§ 6º O indiciamento, privativo do delegado de polícia, dar-se-á por ato funda-

mentado, mediante análise técnico-jurídica do fato, que deverá indicar a autoria, ma-
terialidade e suas circunstâncias.

Art. 3º O cargo de delegado de polícia é privativo de bacharel em Direito, deven-
do-lhe ser dispensado o mesmo tratamento protocolar que recebem os magistrados, 
os membros da Defensoria Pública e do Ministério Público e os advogados.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 20 de junho de 2013; 192º da Independência e 125º da República.

Primeiramente, é preciso elucidar que, o objetivo da investigação criminal é re-
constituir o ilícito, de forma que se chegue o mais próximo da verdade real, visando 
apurar a ocorrência de um crime, identificar os responsáveis e reunir provas para o 
julgamento. 

A Lei nº 12.830/13 garante ao Delegado de Polícia a figura de autoridade poli-
cial, sendo-lhe conferido às funções de polícia judiciária e a de apuração de infrações 
penais, além da atribuição privativa de indiciamento, que será realizado mediante 

33 Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/
l12830.htm. Acesso em 18.05.2025.

LEI Nº 12.830/2013
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1. IBAM - 2024
O deslocamento do funcionário de um para outro órgão quando se processa “ex 

officio” ou a pedido do funcionário, atendidos o interesse e a conveniência da Admi-
nistração, denomina-se:

(A)Remoção
(B)Substituição
(C)Progressão
(D)Comissão

2. IBAM - 2023
Das alternativas abaixo, aquela que apresenta uma afirmativa correta, ten-

do em vista as mudanças promovidas na Lei de Improbidade Administrativa (Lei n° 
8.429/1992) pela Lei no 14.230/2021, e a seguinte:

(A)consideram-se atos de improbidade administrativa as condutas dolosas e cul-
posas tipificadas nos arts. 9, 106 11 da tel n° 8.429/1992
(B)os sócios, os cotistas, os diretores e os colaboradores de pessoa jurídica de 
direito privado respondem pelo ato de improbidade que venha a ser imputado 
à pessoa jurídica
(C)aos atos de improbidade administrativa que atentem contra os princípios da 
Administração Pública são aplicáveis as sanções de perda da função pública, sus-
pensão dos direitos políticos até 12 anos e pagamento de multa civil equivalente 
ao valor do dano
(D)o sucessor ou o herdeiro daquele que causar dano ao erário ou que se enri-
quecer ilicitamente estão sujeitos apenas à obrigação de repará-lo até o limite do 
valor da herança ou do patrimônio transferido

3. IBAM - 2023
Constitui ato de improbidade administrativa que importa enriquecimento ilícito:
(A)ministrar aulas em universidade privada, quando ocupante de cargo público 
cumulável nos termos da Constituição Federal de 1988.
(B)Receber, direta ou indiretamente, vantagem econômica de qualquer natureza 
para omitir declaração a que o servidor esteja obrigado.
(C)adquirir para si ou familiar bem ou direito com recursos auferidos em contra-
prestação do exercício do cargo público.
(D)conceder benefício administrativo sem a observância das formalidades legais 
aplicáveis a espécie.

QUESTÕES
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4. IBAM - 2024 
A ação para a aplicação das sanções previstas na Lei de Improbidade Administra-

tiva (Lei n° 8.428/1992) prescreve em:
(A)5 anos, contados a partir da ocorrência do fato ou, no caso de infrações per-
manentes, do dia em que cessou a permanência
(B)5 anos, contados a partir da ciência do fato pela autoridade competente para 
instaurar inquérito administrativo para apuração do ato de improbidade
(C)8 anos, contados a partir da ocorrência do fato ou, no caso de infrações per-
manentes, do dia em que cessou a permanência.
(D)8 anos, contados a partir da ciência do fato pela autoridade competente para 
instaurar inquérito administrativo para apuração do ato de improbidade

5.IBAM - 2023 
Com relação às disposições da Lei Federal do Processo Administrativo (Lei nº 

9.784/1999), é correta a seguinte afirmativa:
(A)é direito do administrado nos processos administrativos ter ciência da trami-
tação dos processos administrativos em que tenha a condição de interessado, 
ter vista dos autos, obter cópias de documentos neles contidos e conhecer as 
decisões proferidas
(B)é direito do administrado nos processos administrativos fazer-se assistir obri-
gatoriamente por advogado que ficará responsável pelo pleno exercício dos direi-
tos à ampla defesa e ao contraditório pelo administrado
(C)é dever do administrado nos processos administrativos formular alegações, 
apresentar documentos, expor a sua versão dos fatos e tratar com respeito as 
autoridades e servidores
(D)a Administração Pública pode recusar-se a receber documentos apresentados 
pelo administrado, sempre que esses forem irrelevantes ou desnecessários para 
a solução da controvérsia objeto do processo administrativo
(E)apenas pessoas físicas titulares de direitos ou interesses individuais ou no 
exercício do direito de representação são legitimadas como interessados nos 
processos administrativos

6. IBAM - 2023
Quanto às normas e determinações da Lei nº 9.784/1999 sobre processo admi-

nistrativo, assinale a alternativa correta.
(A) Em qualquer órgão ou instância terão prioridade na tramitação os procedi-
mentos administrativos em que figurem como parte ou interessado pessoas com 
idade igual ou superior a 60 anos.
(B) Não considerada a hipótese de prorrogação, uma vez concluída a instrução de 
processo administrativo, a Administração tem o prazo de até quarenta dias para 
emitir decisão.
(C) servidor ou autoridade que tenha interesse direto ou indireto na matéria po-
derá atuar em
processo administrativo mediante pagamento de caução.
(D) servidor ou autoridade que tenha interesse direto ou indireto na matéria po-
derá atuar em processo administrativo mediante pagamento de caução. A averi-
guação e comprovação de dados necessários à tomada de decisão ocorre na fase 
de alegações finais.

7. IBAM - 2023 
A Lei nº 12.527 de 18 de novembro de 2011 – Lei de Acesso à Informação, trou-

xe vários dispositivos que visam a melhoria da transparência das informações aos 
interessados na administração pública, tanto que, o artigo 11, desta lei prevê que “O 
órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o acesso imediato à infor-
mação disponível.”. Já o parágrafo 1º, deste artigo, estabelece um prazo, não sendo 
possível conceder o acesso imediato, na forma disposta no caput, independente do 
que é previsto nos incisos deste parágrafo, que é:

(A)não superior a 30 (trinta) dias.
(B)não superior a 20 (vinte) dias.




